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RESUMO: O presente artigo tem por objetivo examinar, teoricamente, mas, também, 

a partir de imersão prática, a (im)possibilidade jurídica da realização de audiências de 

custódia virtuais. Para a consecução dos objetivos, a pesquisa, de natureza qualitativa, 

se baseia em revisão sistemática da literatura especializada sobre o tema e em dados 

empíricos. Para tanto, foram colhidas as impressões dos magistrados de São Paulo, no-

tadamente daqueles que atuam nas Comarcas do Oeste Paulista, que já realizaram tais 

atos remotamente, conforme a sua vivência profissional. No total, foram ouvidos 35 

juízes, por meio de questionário semiestruturado. Ao final das respostas fornecidas, 

concluiu-se que os magistrados do Oeste Paulista, de modo predominante, conside-

ram exitosa a realização de audiências de custódia virtuais. Considerando as disputas 

que envolvem o tema, este artigo pretende contribuir trazendo subsídios teóricos e 

práticos para uma avaliação concreta dos prós e contras da realização do ato por vi-

deoconferência.

PALAVRAS-CHAVE: Teleaudiência; audiência de custódia; garantias constitucionais pro-

cessuais.

CUSTODY HEARINGS BY VIDEOCONFERENCE: FIRST 
IMPRESSIONS FROM THE JUDGES OF WEST OF SÃO PAULO

ABSTRACT: This paper aims to analyse, theoretically, but also from a practical im-
mersion, the legal (im)possibility of conducting virtual custody hearings. In order 
to achieve the objectives, the research is based on a systematic review of spe-
cialized literature on the subject and empirical data. It was written using the 
qualitative method. For this purpose, the impressions of São Paulo magistrates 
were collected, especially those who work in the western districts of São Paulo 
state, and who have already performed such proceedings virtually, based on 
their professional experience. In total, 35 judges from the western districts of São 
Paulo state were interviewed, through a semi-structured virtual questionnaire.  
At the end, based on the answers provided, it was concluded that the mag-
istrates from the western districts of São Paulo state, predominantly, consider 
the virtual custody hearings successful. Considering the theoretical disputes sur-
rounding the topic, this article aims to contribute by providing theoretical and 
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practical insights for a concrete evaluation of the pros and cons of performing 
custody hearings by videoconference.
KEYWORDS: Telehearing; custody hearing; procedural constitutional guarantees.

1.	 Introdução

Após intensos debates na doutrina e na Justiça, atualmente é relativamente pacífico o 

entendimento de que a pessoa presa tem direito de participar, sem demora, da denomi-

nada audiência de custódia ou de apresentação, ato no qual será conduzida à presença 

do magistrado.

Embora parcela da doutrina nacional localize o direito da pessoa custodiada de 

ser levada à imediata presença do juiz em textos internacionais internalizados pelo 

ordenamento jurídico pátrio desde o início da década de 1990 (Lopes Júnior, 2020), 

não se olvida que o mencionado direito somente repercutiu, em termos práticos, e em 

solo brasileiro, a partir do ano de 2015, quando ato normativo editado pelo Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) o contemplou de modo expresso. A previsão, 

inclusive, foi declarada constitucional pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal (STF) 

e, também em 2015, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aprovou a Resolução n. 213, 

que dispôs sobre a apresentação do preso à autoridade judiciária, em 24 horas, em todo 

o território nacional. Finalmente, porém demoradamente, a Lei n. 13.964/2019 (po-

pularmente conhecida como “Pacote Anticrime”) incluiu a audiência de custódia 

no texto do Código de Processo Penal (CPP). Portanto, agora a audiência de custódia está 

textualmente prevista em lei, o que sepulta divergências históricas acerca da legalidade 

de sua realização.

Contudo, ainda assim, mesmo com a previsão legislativa expressa, ainda persis-

tem candentes polêmicas sobre a forma, os limites, o alcance e as hipóteses de incidên-

cia desse ato. São muitos os temas, de notória atualidade, que despertam dúvidas na 

aplicação prática do instituto: limites cognitivos relacionados ao teor da decisão que 

pode ser tomada no curso da audiência; obrigação de realização em toda e qualquer hi-

pótese de prisão, incluindo casos de cumprimento de mandado de prisão; possibilidade 

de decretação de ofício da prisão preventiva, na audiência de custódia; delimitação do 

juízo competente para a realização do ato, e assim por diante.
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Nessa linha de raciocínio, o presente estudo tem como objetivo examinar mais 

uma nebulosa questão que envolve a realidade prática das audiências de custódia/apre-

sentação no Brasil: a possibilidade de realização do ato remotamente, isto é, por meio 

da videoconferência.

A bem dizer, o objetivo é, a um só tempo, realizar um estudo teórico crítico sobre 

o tema, mas, também, proceder a uma de imersão no campo da práxis forense.

Para tanto, a presente pesquisa está baseada tanto em ampla revisão sistemática 

da literatura especializada, incluindo consulta à doutrina e jurisprudência, nacional e 

internacional, sobre o tema. Somado a isso, optou-se por realizar um estudo qualita-

tivo empírico, coletando-se as primeiras impressões dos magistrados paulistas, nota-

damente daqueles que atuam nas Comarcas situadas no Oeste Paulista do Estado de 

São Paulo1, que já realizaram tais atos virtualmente, questionando sobre como foi a 

experiência e quais são as vantagens, os problemas e/ou riscos que vislumbraram de tal 

prática. A pesquisa alcançou um total de 35 juízes e juízas paulistas, ouvidos por meio 

de questionário semiestruturado disponível em domínio público hospedado na plata-

forma Google Forms, composto por dez questões discursivas, conforme reproduzido 

no apêndice. O link foi disponibilizado no período de 6 a 24 de junho de 2022 e en-

caminhado para grupos de magistrados paulistas em redes sociais e por aplicativos de 

mensagens instantâneas, notadamente WhatsApp e Microsoft Teams. Logo ao clicar 

no link do questionário, o respondente era apresentado ao Termo de Consentimen-

to Livre e Esclarecido, cuja assinalação era obrigatória para o avanço do questionário. 

Ademais, os dados foram integralmente anonimizados, sem coleta de qualquer infor-

mação que possa identificar, de nenhuma forma, o respondente, razão pela qual não é 

possível apurar os resultados em filtros, como gênero, raça, idade, entre outros, o que 

certamente limita o alcance das conclusões do estudo.

A escolha dos magistrados e magistradas do Estado de São Paulo se deu em ra-

zão do volume e quantidade de processos criminais em trâmite na Corte, a maior da 

América Latina, bem como porque, como dito acima, as audiências de custódia foram 

implementadas no Brasil, em termos práticos, de início, em São Paulo, de sorte que se 

1	 De acordo com a divisão/organização judiciária interna do Estado de São Paulo, disponível em https://www.tjsp.jus.
br/Download/Imagens/MapaImpressaoCircunscricaoNumero.pdf?d=1548025523755, a presente pesquisa abar-
cou as Comarcas situadas nas Regiões Administrativas Judiciárias (RAJ) de Araçatuba (2ª RAJ), Bauru (3ª RAJ) e 
Presidente Prudente (5ª RAJ).
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colocou relevante verificar, ainda que limitadamente, como os magistrados paulistas 

absorveram a nova realidade de realização de audiências de custódia remotamente.

A pesquisa se justifica diante da notória relevância das audiências de custódia no 

sistema jurídico brasileiro, como direito fundamental de toda pessoa encarcerada, e 

da patente controvérsia que permeia a admissão de sua realização em meio virtual, in-

clusive com previsão legal proibitiva, veto presidencial, derrubada de veto, liminar do 

STF suspendendo o texto legal, alteração do entendimento do CNJ, entre outros, tudo 

a demonstrar a pertinência, importância e, ainda, a atualidade do tema, que adquiriu 

notoriedade no período de vigência do estado de calamidade decorrente da pandemia, 

mas que continua ainda significativamente atual, na medida em que, até o momento 

de publicação do presente artigo, as audiências de custódia continuam a se realizar no 

formato virtual em diversas unidades judiciárias de São Paulo, com indisfarçável diver-

gência por parte da doutrina e da comunidade jurídica brasileira, o que é agravado pelo 

fato porque a questão aguarda a deliberação final do Supremo Tribunal Federal, ainda 

sem data pautada para julgamento.

A propósito, evidenciando a relevância atual do tema, Despacho do Conselhei-

ro Mauro Pereira Martins, datado de 14 de setembro de 2022, no processo SEI/CNJ n. 

07227/2022, que determinou que fossem oficiados os Tribunais pátrios para discipli-

nar o retorno das custódias na modalidade presencial. Entretanto, diante da inquie-

tante polêmica que recai sobre esse tema, Decisão do Corregedor Nacional da Justiça, 

Ministro Luis Felipe Salomão, suspendeu a ordem, para melhor análise da questão. 

Como se observa, pois, trata-se de um tema atual e bastante controverso.

Ademais, em 22 de novembro de 2022, foi publicada a Resolução CNJ n. 481, 

que, considerando o fim da emergência sanitária deflagrada em razão da pandemia da 

Covid-19, com o objetivo de determinar o retorno dos magistrados à atividade presen-

cial, revogou as Resoluções que foram editadas à época da pandemia do novo corona-

vírus, incluindo a Resolução CNJ n. 329/2020, cujo artigo 19 (que, por consequência, 

não está mais vigente) autorizava a realização das audiências de custódia por video-

conferência. Porém, ainda persiste a medida liminar deferida pelo Ministro Nunes 

Marques, do STF, na ADI 6.841, que admite a prática das custódias virtuais. Por isso, 

como mencionado, até o momento de publicação desta pesquisa, as audiências de cus-

tódia continuam a se realizar de forma virtual, por videoconferência, na maioria das 
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circunscrições judiciárias do Estado de São Paulo2. Portanto, diante desse cenário de 

incerteza jurídica, sobressai a notória relevância e importância de se debater acerca da 

possibilidade (ou não) da manutenção das audiências de custódia no formato eletrôni-

co/virtual.

O estudo inova ao trazer à baila dados empíricos consistentes em relatos dos juí-

zes e juízas que presidem comumente audiências de custódia por videoconferência, no 

que pretende contribuir para o avanço do tema na comunidade jurídica, trazendo-se 

subsídios teóricos e práticos para uma avaliação abalizada dos prós e dos contras da rea-

lização do ato remotamente.

2.	 A audiência de custódia realizada por 
videoconferência

A audiência de custódia é aquela que se realiza logo após a prisão da pessoa, que é con-

duzida à presença do juiz e por ele é ouvida, diante do Promotor de Justiça e de Defensor 

Público ou advogado.

A audiência de custódia aparece, de início, em documentos internacionais, de 

valor supralegal (conforme posição do STF fixado no julgamento do RE n. 466.343-1), 

que garantem direitos humanos a todas as pessoas, sem distinção. É, portanto, “um 

instrumento processual de irradiação interna (isto é, com influência no âmbito pátrio) 

dos direitos humanos” (Lazari; Cordeiro; Razaboni Junior, 2021, p. 291), derivado do 

controle de convencionalidade. Logo, independentemente de previsão normativa na-

cional, a obrigatoriedade de realização desse ato encontra esteio em tratados interna-

cionais, que foram devidamente internalizados pelo Brasil.

Com efeito, a apresentação da pessoa presa diante do juiz é procedimento previsto 

na ordem jurídica de diversos países. Nos Estados Unidos, é chamada de first appearance 

e garante o direito de participação em uma audiência “sem demora” (without unneces-

sary delay). O direito italiano prevê a chamada udienza di convalida. Na Alemanha, toda 

pessoa presa deve ser conduzida, até o final do dia seguinte à sua prisão, à presença de 

um juiz, que examinará a regularidade do ato e decidirá por sua manutenção ou pela 

liberação do custodiado (Amaral, 2015, p. 5). A jurisprudência internacional também 

2	 É possível consultar todas as circunscrições judiciárias do Estado de São Paulo que realizam audiência de custódia 
por videoconferência, percebendo-se se tratar da maioria das cinquenta e cinco circunscrições, pelo link: https://
www.tjsp.jus.br/Download/PlantaoOrdinario/CircJudAtentimentoRemotoPlantoes.pdf?d=1667921103852
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reconhece a importância dessa audiência como procedimento que garante o controle 

judicial imediato das prisões arbitrárias e ilegais. Nesse sentido, a Corte Interamericana 

de Direitos Humanos (CIDH), no item 76 da sentença que julgou o Caso Acosta Calderón 

vs. Equador, entendeu que a audiência de custódia evita arbitrariedades e ilegalidades, 

na medida em que é vocacionada a “garantir os direitos do detido, autorizar a adoção 

de medidas cautelares ou de coerção quando seja estritamente necessária, e procurar, 

em geral, que se trate o cidadão de maneira coerente com a presunção de inocência”3 

(CIDH, 2005, p. 26).

A absorção do instituto pelo ordenamento jurídico brasileiro, contudo, não foi 

linear e pacífica. De fato, por décadas a realização das audiências de custódia foi igno-

rada no Brasil4.

O cenário se alterou apenas em 2015 a partir de iniciativa pioneira do TJSP, quan-

do, “Na primeira página do Diário da Justiça de 27.01.2015 foi publicado o Provimen-

to conjunto 03/2015, da Presidência e da Corregedoria (...). O provimento determina 

a implementação gradativa da audiência de custódia, em todo o Estado de São Paulo” 

(Amaral, 2015, p. 4). A Associação dos Delegados de Polícia do Brasil (Adepol) ajuizou 

ação perante o STF visando a declaração de inconstitucionalidade do citado Provimen-

to Conjunto n. 03/2015, do TJSP. Contudo, no julgamento da ADI 5.240/SP, em 20 de 

agosto de 2015, sob Relatoria do Ministro Luiz Fux, a Corte Suprema julgou improce-

dente a ação, sob o entendimento de que o ato do tribunal paulista não inovou o orde-

namento jurídico, na medida em que a audiência de custódia já encontrava previsão 

normativa no art. 656 do CPP (habeas corpus ad subjiciendum) e na CADH (Brasil, 2015a). 

Em seguida, em 9 de setembro de 2015, o STF deferiu cautelar na ADPF 347/DF, conce-

dendo prazo para que todos os tribunais brasileiros iniciassem a prática das audiências 

de custódia (Brasil, 2015b). Assim, outros tribunais “passaram a fixar os ritos a serem 

observados em analogia com a audiência de interrogatório, dirigindo a atuação judicial 

para a análise da legalidade da prisão e da real necessidade da manutenção da custódia 

cautelar” (Andrade, 2017).

3	 Tradução livre. No original: “garantizar los derechos del detenido, autorizar la adopción de medidas cautelares o 
de coerción, cuando sea estrictamente necesario, y procurar, en general, que se trate al inculpado de manera conse-
cuente con la presunción de inocência”.

4	 É importante registrar que a Lei n. 5.010, de 30 de maio de 1966, que organizou a Justiça Federal de primeira ins-
tância já previa em seu artigo 66, parágrafo único, que “ao requerer a prorrogação do prazo para conclusão do in-
quérito, a autoridade policial deverá apresentar o preso ao Juiz”. Como se vê, trata-se de previsão embrionária de 
apresentação do preso, que, malgrado com forma distinta, se aproximava da finalidade da audiência de custódia.
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A fim de uniformizar a disciplina do tema, em âmbito nacional, ainda em 2015, 

o CNJ editou a Resolução n. 213/2015, que determina que toda pessoa presa em fla-

grante delito seja obrigatoriamente apresentada, em até 24 horas da comunicação 

da prisão, ao magistrado, e ouvida sobre as circunstâncias em que se realizou o seu 

encarceramento.

Com a regulamentação do tema, ainda que tardiamente, as audiências de custódia 

passaram a ser realizadas em todo o território brasileiro (Santiago; Braga, 2022, p. 598).  

A título de exemplo, “entre os meses de julho e outubro de 2015, ocorreram 1.674 au-

diências de custódia na Comarca de Porto Alegre” (Marques; Andrade, 2016, p. 11).

Finalmente, com a aprovação da Lei n. 13.964/2019 (“Pacote Anticrime”), a au-

diência de custódia passou a ter previsão expressa no artigo 310 do CPP, que estabelece 

que, após receber o auto de prisão em flagrante, “o juiz deverá promover audiência de 

custódia com a presença do acusado, seu advogado constituído ou membro da Defen-

soria Pública e o membro do Ministério Público” (Brasil, 1941), isto no prazo máximo 

de até 24 horas contado da realização da prisão.

Por conseguinte, no atual estado da arte é relativamente pacífica a obrigação de 

realização da audiência de custódia, sobretudo porque conta com previsão legal expressa.

Entretanto, ainda hoje o tema é objeto de indisfarçáveis polêmicas, relacionadas, 

entre outras questões, aos objetivos, funções e finalidades do ato.

Por exemplo, há impetuosa controvérsia relativa aos fins a que o ato se destina: a 

(im)possibilidade de análise do mérito da imputação feita contra o preso. O art. 8º, VIII, 

da Resolução CNJ n. 213/2015 prescreve que na audiência de custódia o magistrado 

deve “abster-se de formular perguntas com finalidade de produzir prova para a inves-

tigação ou ação penal relativas aos fatos objeto do auto de prisão em flagrante” (Brasil, 

2015c). Ocorre que a linha entre o que é e o que não é mérito é tênue e pode ser incerta 

no caso concreto, não sendo clara aos próprios operadores jurídicos, quiçá para os cus-

todiados. “Empiricamente, o que parece acontecer é que cada juiz(a) acaba definindo 

os limites do mérito, em que momento pode ser abordado ou não e como entrar nessa 

questão. Tudo fica a critério dos(as) juízes(as)” (Jesus; Toledo; Bandeira, 2021, p. 122). 

Logo, a análise do mérito fica dependente do que cada juiz entenderá como apropriado. 

Em outras palavras, há uma tendência às avaliações casuísticas, que variam conforme o 

entendimento particular de cada magistrado sobre o que pode ou não ser discutido nas 

audiências que presidem (Jesus; Toledo; Bandeira, 2021). O tema, ainda hoje, é bastante 

polêmico.



2024 | v. 18 | n. 1 | p. 1-31 | ISSN 2317-2622. http://dx.doi.org/10.5935/2317-2622/direitomackenzie.v18n116307 9

AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA POR VIDEOCONFERÊNCIA:  
PRIMEIRAS IMPRESSÕES DOS JUÍZES DO OESTE PAULISTA

REVISTA DIREITO MACKENZIE

Este artigo está licenciado com uma Licença Creative Commons - Atribuição-Não Comercial 4.0 Internacional 
This is an open-access article distributed under the terms of the Creative Commons Attribution License 4.0 International.

Em suma, a audiência de custódia se firmou como um valioso instrumento do sis-

tema processual penal acusatório brasileiro, e atualmente conta com previsão legal ex-

pressa no CPP. Nada obstante, ainda é instituto que provoca muitos debates e disputas. 

Justamente por isso, debater a temática das audiências de custódia é uma “atividade de 

resiliência, uma vez que é necessário fazê-lo de modo desarmado, sem ressentimentos 

ou preconceitos, e, sobretudo, na perspectiva de parâmetros relacionados à lógica e ao 

conhecimento da realidade” (Lanfredi, 2021, p. 83). Nessa linha de entendimento, o 

presente estudo traz à baila mais um tema polêmico relacionado à execução da audiên-

cia de custódia: a (im)possibilidade de sua realização em ambiente virtual (on-line), com 

o uso da videoconferência, isto é, remotamente, a distância.

De partida, urge salientar que as audiências por videoconferência no processo 

penal sempre causaram divergência na jurisprudência e doutrina brasileiras. Desde a 

realização da primeira audiência a distância, no ano de 1996, em São Paulo, a comu-

nidade jurídica se dividiu quanto à sua (i)legalidade e (in)constitucionalidade (Fioreze, 

2009, p. 34).

De um lado, houve quem fosse incondicionalmente a favor da prática, visto que 

promove economia de tempo e recursos materiais; diminui gastos públicos; evita des-

locamento de réus; reduz o risco de fugas e/ou acidentes; evita cancelamento de au-

diências; aumenta a segurança pública; possibilita que policiais se dediquem às suas 

atividades-fim, sem perda de tempo útil nas escoltas; acelera a tramitação dos proces-

sos judiciais; otimiza o tempo; e elimina a necessidade de expedição de cartas precató-

rias e rogatórias (Aras, 2005).

De outra banda, houve quem fosse efusivamente contra o ato, por entendê-lo 

uma odiosa cerimônia degradante (Dotti, 1997). Com efeito, entendiam que a audiên-

cia virtual, em especial o interrogatório on-line, fere os princípios constitucionais da 

ampla defesa e do contraditório; vulnera o direito de presença, imediação e confronto; 

prejudica o princípio da oralidade; impede que se estabeleça contato direto, imediato 

e pessoal entre o juiz e o réu (o “olho no olho”); dificulta a percepção de elementos de 

comunicação/linguagem não-verbais (postura corporal, entonação da voz, etc.) que po-

dem ser significativos para a defesa; obsta a revelação de eventual tortura ou maus-tra-

tos sofridos pelo preso e, ademais, desumaniza o ato (Oliveira, 1996, p. 1; Lopes Junior, 

2005, p. 6).

A jurisprudência vacilou no enfrentamento do tema. Finalmente, com a edição 

da Lei n. 11.900/2009, o CPP foi alterado e passou a autorizar, no § 2º do art. 185, o 
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interrogatório do réu preso por videoconferência em hipóteses excepcionais. Assim 

sendo, a partir de 2009, há previsão legal para a realização de audiências criminais por 

videoconferência. A propósito, além do interrogatório do réu preso (art. 185), o CPP, 

em sua redação atual, admite a audiência a distância para oitiva da vítima e para inqui-

rição de testemunhas (artigos 217 e 222).

Em 2015, como visto anteriormente, iniciaram-se as audiências de custódia no 

Brasil, via atos administrativos do CNJ e dos tribunais pátrios. Consequentemente, 

àquele tempo, o CPP não dispunha de nenhum dispositivo expresso acerca de sua reali-

zação na modalidade eletrônica (a previsão legal só veio em 2019). Sem prejuízo, parcela 

da doutrina nacional entendia possível a audiência de custódia virtual nas mesmas hi-

póteses em que admitido o interrogatório. Afinal, se possível a videoconferência para o 

ato em que o réu exerce, por excelência, sua ampla defesa, produz provas e se manifesta 

sobre o mérito, com ainda mais razão, seria possível o seu efetivo uso também na cus-

tódia, na qual não há dilação probatória e exame do mérito. Nesse sentido: “se presente 

uma das hipóteses listadas nos diversos incisos do § 2º do art. 185 do CPP, é perfeita-

mente possível que esta apresentação ocorra por meio de sistema de videoconferência”, 

conquanto “seja possível constatar a plena observância dos direitos fundamentais do 

preso” (Lima, 2019, p. 951).

Ocorre que, em 15 de fevereiro de 2019, o CNJ aprovou a Nota Técnica n. 

0004468-46.2014.2.00.0000 posicionando-se pela incompatibilidade do emprego da 

videoconferência com a audiência de custódia, “eis que a transmissão de som e imagem 

não tem condições de remediar as vantagens que o contato e a relação direta entre juiz 

e jurisdicionado proporciona” (Brasil, 2019a). No final daquele ano, no dia 13 de de-

zembro de 2019, o Plenário do CNJ, ao julgar a Reclamação para Garantia das Decisões 

nº 0008866-60.2019.2.00.0000, reiterou o entendimento de que a videoconferência 

“aparentemente contrasta com os princípios e com as garantias constitucionais que a 

institucionalização deste procedimento buscou preservar” (Brasil, 2019b).

E, dias depois, a lei que inseriu a audiência de custódia no ordenamento positivo, 

Lei n. 13.964/2019 (“Pacote Anticrime”), incluiu o art. 3º-B ao CPP, prevendo que o 

preso será encaminhado à presença do juiz no prazo de 24 horas, para a realização de 

audiência de custódia, “vedado o emprego de videoconferência” (Brasil, 1941). Vale di-

zer, o legislador, de modo expresso, proibiu peremptoriamente que as audiências de 

custódia sejam realizadas por videoconferência. Porém, o dispositivo foi vetado pela 

Presidência da República, sob o argumento de que a vedação gera insegurança jurídica, 
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é incongruente com outros artigos do CPP e que dificulta a celeridade dos atos proces-

suais e regular funcionamento da Justiça (Brasil, 2019c).

Pouco tempo depois da lei supracitada, datada de 24 de dezembro de 2019, a Or-

ganização Mundial da Saúde (OMS) declarou a pandemia do surto da doença causada 

pela Covid-19, decorrente da infecção epidemiológica por SARS-CoV-2 (novo corona-

vírus), em 11 de março de 2020. Em poucos dias, a realidade mundial e do Brasil alterou 

significativamente. Em especial porque, para a prevenção do contágio da doença, as 

autoridades sanitárias recomendaram medidas de isolamento social, e, em situações 

mais extremadas, quarentena e lockdown (confinamento). Como consequência, hou-

ve a suspensão das atividades presenciais, nos setores público e privado. Então, para 

a continuidade da prestação dos serviços, investiu-se no uso das novas tecnologias da 

informação e comunicação (TICs). Dessa forma, diretamente de suas respectivas casas, 

as pessoas passaram a trabalhar a distância, mediante uso da internet, por meio do te-

letrabalho ou trabalho remoto (home office).

O Poder Judiciário, em todo o Brasil, também foi afetado de modo sensível pelo 

advento da pandemia de Covid-19. Com o fechamento dos fóruns, a alternativa encon-

trada para evitar a paralisação dos feitos, mas, ao mesmo tempo, zelar pela saúde dos 

magistrados, agentes públicos, advogados, funcionários e demais usuários da Justiça, 

foi a prestação dos serviços judiciários em meio eletrônico. Nesse contexto, uma das 

principais medidas adotadas foi o uso da videoconferência para a realização das audiên-

cias. Desse modo, em pouco tempo, as audiências virtuais deixaram de ser uma rara 

exceção para se tornarem quase uma regra geral.

Logo no início da pandemia, a Recomendação CNJ n. 62, de 17 de março de 2020, 

em seu artigo 8º, recomendou aos tribunais e magistrados, excepcionalmente, “consi-

derar a pandemia de Covid-19 como motivação idônea, na forma prevista pelo art. 310, 

parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Penal, para a não realização de audiências 

de custódia” (Brasil, 2020a). Além disso, consignou que, durante o período de restri-

ção sanitária, ficava autorizada a substituição da audiência pelo controle da prisão pela 

análise do Auto de Prisão em Flagrante.

Finalmente, a Resolução nº 329/2020 disciplinou a realização das audiências 

por videoconferência, em processos penais, durante o estado de calamidade pública, 

prevendo em seu artigo 19 (na redação original) que “É vedada a realização por video-

conferência das audiências de custódia” (Brasil, 2020b). De fato, naquela oportunida-

de, entendeu o CNJ que a “videoconferência vai de encontro à essência do instituto da 
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audiência de custódia, que tem por objetivo não apenas aferir a legalidade da prisão 

e a necessidade de sua manutenção, mas também verificar a ocorrência de tortura” 

(Brasil, 2020b).

Portanto, durante meses, no decorrer do ano de 2020, não foram realizadas au-

diências de custódia no território brasileiro. De fato, em seu lugar, retornou-se ao mo-

delo cartorial pré-2015, com base na análise formal do Auto de Prisão em Flagrante 

(APF). Isso significa que o juiz prolatava a decisão, em gabinete, compulsando os docu-

mentos que instruíam o APF, após a manifestação, por escrito, do Ministério Público e 

da Defesa. Porém, a ausência de audiências, sem dúvidas, trouxe muitas consequências 

negativas. Nesse sentido:

O impacto mais imediato se deu sobre a apreciação presencial da prisão em flagrante e tam-

bém sobre os relatos de violência. Desde o início da pandemia, os juízes vêm apreciando os fla-

grantes de forma documental, como era feito antes da implementação das audiências, sem ver 

e ouvir os custodiados sobre as circunstâncias da prisão. Nesse mesmo período, também têm 

sido recorrentes as denúncias de violência policial, especialmente nas áreas periféricas da ca-

pital, geralmente gravadas e divulgadas nas redes sociais [...] Desse modo, é possível supor que 

a interrupção das audiências tenha, de alguma forma, influenciado o crescimento da violência 

policial, já que o efeito inibidor e dissuasório das audiências também teria sido suspenso [...] 

(Silvestre; Jesus; Bandeira, 2021, p. 54-55).

Essa situação apenas se alterou com a edição da Resolução CNJ nº 357, de 26 de 

novembro de 2020. Por ela, foi modificada a redação do supratranscrito artigo 19, que, 

a partir de então, passou a prever, no novo texto, a possibilidade de realização de au-

diência de custódia por videoconferência “quando não for possível a realização, em 24 

horas, de forma presencial” (Brasil, 2020c).

Além disso, o artigo 19 da Resolução nº 329/2020, em sua nova redação, garantiu 

o direito de entrevista prévia e reservada entre o preso e advogado ou defensor e estabe-

leceu cautelas vocacionadas a prevenir abuso ou constrangimento ilegal, quais sejam: a 

permanência do preso sozinho durante a sua oitiva; a prévia realização de exame de cor-

po de delito, para atestar a integridade física do preso; o “uso concomitante de mais de 

uma câmera no ambiente ou de câmeras 360 graus, de modo a permitir a visualização 

integral do espaço durante a realização do ato” (Brasil, 2020c); e o uso de uma câmera 
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externa para monitorar a entrada do preso na sala de audiência e a porta desta. Naquela 

oportunidade, o mesmo CNJ passou a entender que “a exigência da presença física, vista 

como dogma mesmo no contexto pandêmico, enseja, mais do que a já maléfica extrapo-

lação dos prazos, a fatídica não realização das audiências de custódia”, o que, ao fim e ao 

cabo, prejudica o próprio preso custodiado, que fica privado de qualquer contato com o 

juiz, mesmo que de modo remoto.

A partir de então, as audiências de apresentação voltaram a ser realizadas em todo 

o Brasil, mas, desta vez, por videoconferência, em sintonia com o entendimento que 

prevaleceu na comunidade acadêmica, inserto no Enunciado nº 16 da I Jornada de 

Direito e Processo Penal, organizada pelo Conselho da Justiça Federal (CJF), in verbis: 

“Excepcionalmente e de forma fundamentada, nos casos em que se faça inviável a rea-

lização presencial do ato, é possível a realização de audiência de custódia por sistema de 

videoconferência”.

Ocorre que em 19 de abril de 2021 o Congresso Nacional derrubou o veto presi-

dencial imposto sobre o novel art. 3º-B do CPP, incluído pela Lei n. 13.964/2019 (“Pa-

cote Anticrime”). Com a promulgação da parte vetada, o ordenamento positivo passou 

a ter um comando legal que veda expressamente a videoconferência nas custódias.

Entretanto, no dia 28 de junho de 2021, o Ministro Nunes Marques, do STF, de-

feriu medida liminar na ADI 6.841, proposta pela Associação dos Magistrados Brasi-

leiros (AMB), para autorizar audiências de custódia por videoconferência, enquanto 

perdurar a pandemia de Covid-19. Segundo o Ministro, “a imposição genérica e abstra-

ta de que todas as audiências de custódia sejam presenciais, sem qualquer possibilidade 

de ajuste da norma ao contexto sanitário, é desproporcional” (Brasil, 2021).

No ano seguinte, em 22 de novembro de 2022, o CNJ, com o objetivo de determi-

nar o retorno de magistrados e servidores do Poder Judiciário à atividade presencial, 

em razão do fim da emergência sanitária deflagrada pela pandemia, publicou a Resolu-

ção nº 481/2022. Por ela, ficou consignado que, doravante, no cenário pós-pandemia, 

as audiências virtuais, no formato telepresencial, apenas serão admitidas em hipóteses 

excepcionais, como comprovada urgência, indisponibilidade temporária do foro, cala-

midade pública ou força maior.

A citada Resolução ressalvou os incisos I a IV do § 2º do artigo 185 do CPP, que, 

como dito anteriormente, se aplicam ao interrogatório do réu preso, mas cuja aplicação 

às audiências de custódia é tema controverso. Além disso, a Resolução CNJ n. 481/2022 

revogou uma série de normas que foram editadas durante o período pandêmico e que 
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estiveram vigentes ao tempo da pandemia da Covid-19, incluindo a Resolução CNJ n. 

329/2020. Logo, não está mais em vigência o artigo 19 da Resolução CNJ n. 329/2020, 

em cujo texto, na redação dada pela Resolução CNJ n. 357/2020, estava a autorização 

para a realização das custódias virtuais.

Por conseguinte, em síntese panorâmica, o cenário atual é o seguinte: o artigo 19 

da Resolução CNJ n. 329/2020 admitia a realização da audiência de custódia on-line, por 

meio de videoconferência, durante o período pandêmico, porém, o referido dispositivo 

está revogado pela Resolução CNJ n. 481/2022; e, por outro lado, o artigo 3º-B do Có-

digo de Processo Penal veda expressamente a realização de audiência de custódia por 

videoconferência; o dispositivo, porém, está temporariamente suspenso por liminar 

concedida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da ADI n. 6.841, decisão judicial 

que, por ora, mantém a legitimidade jurídica das audiências de custódias virtuais no 

Brasil – e que ainda pende de julgamento definitivo.

No âmbito específico do estado de São Paulo, o Tribunal de Justiça paulista, pelo 

Provimento CG n. 37, de 16 de dezembro de 2020, implementou o Projeto Piloto para 

a realização das audiências de custódia virtuais na Comarca da Capital. Após, o artigo 

10 do Provimento CSM n. 2.629/2021 estabeleceu que “a partir do dia 20 de setembro 

de 2021, as audiências de custódia, para todas as modalidades de prisão, inclusive tem-

porárias, preventivas e prisões civis, serão realizadas por videoconferência” (São Paulo, 

2021). Mas o Comunicado Conjunto n. 2.124/2021 prorrogou o prazo, razão pela qual 

as audiências de custódia virtuais efetivamente iniciaram-se em todo o estado de São 

Paulo apenas em 4 de outubro de 2021. Desde então e até o momento de publicação 

desta pesquisa, como dito previamente, as audiências de custódia são realizadas virtual-

mente, por videoconferência, na maioria das circunscrições judiciárias.

Assim, consoante advertem Malan e Saad (2022, p. 376), “a questão da audiência 

de custódia virtual não deve ser analisada exclusivamente na perspectiva dogmática e 

normativa (Law in books)”, mas, também, à luz da prática forense processual penal (Law 

in action). Justamente por isso, uma vez vista a trajetória acidentada da inserção das au-

diências de custódia no Brasil, em especial da admissibilidade (ou não) de sua realização 

por videoconferência, entre idas e vindas, percebido o grau de polêmica que envolve a 

matéria, cumpre verificar, na prática, as percepções dos operadores jurídicos que labu-

tam diuturnamente nas audiências de custódia acerca de sua virtualização, ou seja, de 

sua realização remota, por meio da videoconferência.
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3.	 A audiência de custódia virtual na visão dos 
juízes paulistas

A seguir, colacionamos os resultados obtidos a partir de pesquisa empírica realizada 

com juízes e juízas que atuam nas Comarcas situadas no Oeste Paulista do estado de 

São Paulo, sobre a sua experiência prática com audiências de custódia por videocon-

ferência.

A pesquisa alcançou um total de 35 juízes e juízas paulistas, ouvidos por meio de 

questionário semiestruturado disponível em domínio público hospedado na platafor-

ma digital Google Forms, composto por dez questões discursivas (vide Anexo).

Cumpre advertir, desde já, que, diante da anonimização dos dados, não foi possí-

vel verificar se o respondente é do sexo masculino ou feminino. Desse modo, em alguns 

trechos será usado o vocábulo “juiz”, seguido de letras (A, B, X, Y etc.), em referência ao 

respondente, independentemente de seu gênero, para que o leitor possa acompanhar 

as respostas que foram dadas a diferentes perguntas.

Em primeiro lugar, buscou-se entender a amplitude da experiência prático-pro-

fissional dos respondentes na realização de audiências de custódia virtuais.

De início, questionou-se acerca do quantitativo de audiências remotas já presi-

didas. As respostas obtidas estão compiladas no gráfico a seguir, conforme tabela que 

segue.

TABELA 1 • NÚMERO DE AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA VIRTUAIS REALIZADAS  
PELOS(AS) JUÍZES(AS) QUE RESPONDERAM AO QUESTIONÁRIO ELETRÔNICO

Juízes(as) Audiências de custódia virtuais realizadas

7 até 10

16 11-50

5 51-100

7 mais de 100

FONTE: ELABORADA PELOS AUTORES.
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GRÁFICO 1 • NÚMERO DE AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA VIRTUAIS REALIZADAS 
PELOS(AS) JUÍZES(AS) QUE RESPONDERAM AO QUESTIONÁRIO ELETRÔNICO

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES.

Após, questionou-se a partir de quando os consulentes passaram a presidir au-

diências de custódia na modalidade virtual. Foram obtidas, dentre outras, respostas 

como: “no início da pandemia”; “no ano de 2020, com o advento da pandemia”; “as-

sim que foram implementadas, em razão da pandemia, em 2020”; “desde que auto-

rizado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo” e “há alguns meses, com o retorno das 

audiências de custódia”. Aliás, convém observar que não constam respostas remon-

tando a prática a data anterior a março de 2020, isto é, antes do advento da pandemia 

do novo coronavírus.

Em sequência, os(as) juízes(as) foram questionados(as) se, antes de presidir a pri-

meira audiência de custódia por videoconferência, entendiam ser possível realizar o ato 

virtualmente. Responderam que “sim”, 25 magistrados(as), isto é, já entendiam ser viável 

a realização de audiência de custódia virtual mesmo antes de presidi-la nesses moldes.

Nesse sentido, o juiz A entendia ser possível, porém, “desde que assegurada a 

manifestação do custodiado livre de qualquer interferência”. O juiz B respondeu afir-

mativamente, “uma vez que já estava realizando audiências de instrução criminal, vir-

tualmente, com grande proveito”. O juiz C já entendia ser possível, “caso houvesse a 

instalação e equipamentos necessários”. Para o juiz D, sim, “porque é um facilitador e 

mantém todas as características de uma audiência presencial”. De forma enfática, o juiz 

E declarou que “nunca vi empecilho para a realização virtual do ato”.

De outra banda, oito magistrados(as) entendiam que não era possível a audiência 

de custódia virtual. O juiz X respondeu: “acreditava que o objetivo da custódia era o con-

tato presencial”. Já o juiz Y: “entendia mais adequada a realização presencial”. E o juiz W  
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respondeu negativamente: “pois não tinha noção de como seria verificada a questão das 

possíveis ilegalidades relacionadas a tortura”.

Ainda, cumpre registrar que o juiz M respondeu que “Ainda não tinha pensado 

em sua utilização. Só com o fechamento dos fóruns durante a Pandemia da Covid-19 

foi que voltei a atenção para a realização de audiências por videoconferência, inclusive 

as de custódia”. Também, o juiz N declarou que “Não tinha opinião formada, pois não 

sabia sobre a efetividade dos equipamentos”.

Em seguida, os(as) juízes(as) foram indagados se, após a prática profissional, alte-

raram a concepção que tinham, até então, sobre a possibilidade jurídica de audiência de 

custódia pela modalidade remota.

Vinte e cinco magistrados(as) responderam que não mudaram sua concepção an-

terior. O juiz B disse que ficou “ainda mais confiante no sucesso da realização via remo-

ta, pois beneficiou o próprio preso, evitando deslocamentos desnecessários, além de 

facilitar aos advogados e membros do MP. O direito de defesa é plenamente respeitado, 

com entrevista reservada etc.”. O juiz C destacou que “as tecnologias são bem-vindas 

e devem ser utilizadas sempre que possível e disponíveis”. O juiz D afirmou que con-

tinuou “com a mesma concepção de benefício da audiência por meio de videoconfe-

rência”. Para o juiz E: “a implementação da modalidade virtual apenas corroborou a 

convicção da possibilidade de realização do ato por videoconferência”. O juiz N decla-

rou que agora é “a favor de todos os atos na forma remota, pois facilita a vida das partes, 

advogados, MP e Magistratura, evitando deslocamentos”.

Dez magistrado(as) alteraram a forma como entendiam a possibilidade de realiza-

ção das audiências de custódia por videoconferência. O juiz X, que outrora acreditava 

que o objetivo precípuo da audiência de custódia era o contato presencial, passou a en-

tender que “há tecnologia suficiente para a virtualização das custódias”. O juiz Y, que 

entendia mais adequada a audiência presencial, passou a entender que “a audiência de 

custódia virtual atende plenamente o seu propósito”. O juiz W, que antes não cogitava 

realizar audiências de custódia virtuais por não saber como seriam verificadas possí-

veis alegações de abuso, após iniciar a prática de tais audiências, entende que são 

possíveis, “em razão da forma como foi implementado o sistema”. 

Como se observa, a realidade prática, corroborada pela forma como se deu a 

implantação das audiências de custódia virtuais no estado de São Paulo, contribuiu 

decisivamente para que magistrados(as) que outrora eram contrários à modalidade 

passassem a admiti-la como alternativa viável e não prejudicial ao sujeito custodiado.
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Uma das críticas lançadas em desfavor das audiências de apresentação é a poten-

cial dificuldade de interação e comunicação entre o preso e os agentes jurídicos.

De fato, a depender da intensidade do problema técnico, seja em decorrência de 

queda da conexão ou sinal de internet, ruídos ao fundo, som baixo e/ou incompreen-

sível, constantes paralisações de imagem e/ou som, entre outras inconsistências de or-

dem técnica, pode haver a potencialização dos obstáculos já existentes (v. g. linguajar 

jurídico) para a exata e completa compreensão do significado da audiência de custódia 

para o preso. 

Em outras palavras, “dificuldades de conexão, diálogo, captação do som e fala 

potencializam a não escuta e não compreensão das partes no procedimento” (Angot-

ti; Vieira, 2022, p. 89). Nesses casos, o ato pode demorar demasiadamente, causando 

incompreensão e mesmo irritação dos partícipes, o que pode prejudicar a finalidade 

da audiência. Inclusive, o prolongamento exacerbado da audiência em razão dos pro-

blemas de informática pode escalonar a ansiedade e a impaciência dos participantes e, 

assim, dar azo à patologia conhecida como fadiga de Zoom (Zoom fatigue):

Trata-se de sensação pessoal de exaustão mais rápida e intensa, causada pelas características da 

audiência híbrida ou virtual (contato visual prolongado, proximidade facial, foco intenso, per-

manente visualização da própria imagem, esforço compensatório da falta de sinais não verbais, 

ansiedade quanto a potenciais interrupções, frustração com intercorrências tecnológicas) 

(Malan; Saad, 2021, p. 387).

Nesse sentido, aliás, uma pesquisa empírica encomendada pelo Instituto Alana 

demonstrou que “quando os participantes da audiência tinham dificuldade em ouvir, 

havia certa irritabilidade no ar” (Angotti; Vieira, 2022, p. 85). Justamente por isso, per-

guntou-se aos magistrados e às magistradas do Oeste Paulista se já tinham presidido 

audiência de custódia virtual na qual tenha havido algum problema/erro técnico e, em 

caso positivo, se tal fato, em sua opinião, teria dificultado significativamente a total 

compreensão do ato por qualquer de seus participantes, especialmente pelo custodiado:

14 magistrado(as) registraram nunca ter tido nenhum problema dessa ordem.

21 magistrado(as) declararam já ter presidido audiência de custódia virtual na 

qual esteve presente alguma falha técnica.

Contudo, todos, sem exceção, disseram que, em sua opinião, a inconsistência não 

prejudicou o exercício dos direitos do custodiado e/ou que logo foi resolvida a situação.
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Um dos juízes disse: “Tive problemas com a imagem e o som, em decorrência da 

qualidade dos equipamentos instalados na Delegacia. Entretanto, apesar de ter sido um 

pouco mais demorada, tal fato não prejudicou a compreensão do ato por nenhum dos 

participantes”. No mesmo sentido, foi dito por outro magistrado: “Já tive esse tipo de 

problema em audiência de custódia, inclusive em mais de uma ocasião, mas tudo foi 

resolvido sem produzir maior dificuldade à compreensão do ato, por qualquer dos par-

ticipantes. Na essência, o problema gerou apenas maior lentidão em sua realização”.

Segundo um dos juízes que responderam o formulário, “os problemas técnicos 

(que acontecem raramente) foram resolvidos a tempo de se poder realizar o ato sem 

dificuldade”.

Ainda, outro juiz arrematou dizendo ter optado “por suspender o ato até a reso-

lução dos problemas, o que se deu pouco tempo depois. Então, entendo que não houve 

prejuízos”.

Como visto previamente, em 2021, o CNJ, não sem falhas, deliberou por admitir 

a prática da audiência de custódia por videoconferência, conquanto observadas certas 

cautelas que entendeu necessárias para garantir a espontaneidade do relato do preso, 

livre de qualquer tipo de coação ou intimidação. Por isso, os(as) juízes(as) foram ques-

tionados se já presidiram alguma audiência de custódia por videoconferência em que 

teria acontecido algum episódio de interferência/influência indevida de terceiros (por 

exemplo, a presença de policiais e/ou de outras pessoas no recinto).

Os 35 magistrados(as) que responderam ao questionário eletrônico afirmaram 

nunca ter observado qualquer tipo de interferência indevida de outras pessoas no ato. 

Inclusive, um dos respondentes disse: “Compreendo que a sala que utilizamos é adequa-

damente monitorada por câmeras que permitem boa visualização do que nela ocorre. 

Especificamente nesse aspecto, a mim parece que há certa similitude com a sala de au-

diência física”. Outro, esclareceu: “Em todas, o autuado era deixado sozinho na sala, 

sem qualquer tipo de interferência de terceiro”.

O art. 6º da Resolução CNJ n. 213/2015 assegura a toda pessoa presa o direito de 

entrevista prévia sigilosa e reservada com o seu advogado constituído ou Defensor Pú-

blico. O artigo 19 da Resolução CNJ n. 329/2020, ao admitir a realização de audiências 

de custódia por videoconferência, garante o “direito de entrevista prévia e reservada 

entre o preso e advogado ou defensor, tanto presencialmente quanto por videoconfe-

rência, telefone ou qualquer outro meio de comunicação” (Brasil, 2020b).
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A propósito, decisão do Desembargador Luís Geraldo Lanfredi, do TJSP, de 26 de 

agosto de 2022, nos autos do Habeas Corpus n. 2196047-44.2022.8.26.0000, declarou 

nula audiência de custódia virtual na qual o juiz não foi assegurado ao preso o direito a 

atendimento prévio e reservado por advogado/defensor, que, segundo o Desembarga-

dor, “é uma garantia que não deve [e nem pode] ser flexibilizada, sob nenhuma hipótese 

ou mediante qualquer argumento” (São Paulo, 2022). Ainda, no caso concreto, o juiz 

não ligou sua câmera durante a audiência, deixando de registrar a própria imagem, e, 

assim, presidindo uma “audiência de custódia sem rosto judicial”.

Por isso, perguntou-se aos juízes e às juízas de que forma foi viabilizado e garanti-

do o direito de entrevista prévia, sigilosa e reservada do custodiado com o seu advoga-

do/defensor nas audiências de custódia virtuais por eles presididas.

Em linhas gerais, todos os respondentes confluíram no sentido de que é assegu-

rada a entrevista prévia e reservada, por videoconferência, determinando que todos 

os participantes se retirem da sala virtual ou nela ingressem apenas após o término da 

entrevista do preso com seu advogado/defensor, por ele avisado via chat da plataforma 

digital (no caso do TJSP, é utilizado o Microsoft Teams). “Apenas o custodiado e o advo-

gado permaneceram na conferência, tendo os demais participantes ingressado somen-

te após o término da conversa”, declarou o juiz P. “Sempre antes do início da audiência o 

escrevente de sala coloca o custodiado em sala virtual com a presença do defensor, para 

entrevista reservada. Nesse momento, estão presentes apenas custodiado e defensor. 

Ao final da conversa, o defensor comunica, via chat, para início do ato”, averbou o juiz Q. 

“Por meio do próprio sistema de videoconferência, antes da abertura da audiência, ou, 

caso o advogado preferisse, poderia comparecer ao local em que o custodiado estivesse 

preso”, disse o juiz R.

Sem dúvidas, uma das principais, ou, quiçá, a principal, críticas que é lançada so-

bre a virtualização das audiências de custódia diz respeito a possíveis prejuízos para a 

detecção e/ou a denúncia de eventuais torturas, maus-tratos ou abusos por parte dos 

agentes públicos responsáveis pela captura do custodiado. Com efeito, uma das mais re-

levantes finalidades da audiência de custódia é a fiscalização judicial sobre a prática de 

torturas, maus-tratos e de tratamentos cruéis e degradantes contra o preso, emprega-

da por agentes públicos, especialmente pelas forças policiais. Nesse sentido, inclusive, 

“a audiência de custódia revela a mais absoluta desconfiança do sistema de justiça em 

relação aos próprios órgãos do sistema de justiça” (Lazari; Cordeiro; Razaboni Junior, 

2021, p. 296).
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Deveras, no Caso Velásquez Rodríguez vs. Honduras, a CIDH confirmou que 

a apresentação imediata do preso à autoridade judiciária evita os desaparecimentos 

forçados e as torturas, consignando que “o Estado tem o dever jurídico de prevenir, 

razoavelmente, as violações dos direitos humanos, de investigar seriamente, com os 

meios a seu alcance, as violações que tenham sido cometidas dentro do âmbito de sua 

jurisdição” (CIDH, 1998, p. 34), inclusive identificando e punindo os agentes públi-

cos desviantes.

No particular, não se olvida que a audiência de custódia, isoladamente conside-

rada, não tem o condão de evitar e/ou punir todo e qualquer tipo de tortura. Afinal, é 

comum a dificuldade de se comprovar a prática de maus-tratos contra presos por parte 

de policiais: “é recorrente os próprios presos se negarem a identificar os policiais que 

afirmam tê-los agredido e, muitas vezes, isso se deve a medo de represálias posteriores 

por parte da polícia” (Monteiro Neto, 2019). De todo modo, ainda que com limitações, 

a audiência de custódia se coloca como um lócus privilegiado para o relato de casos 

de violência policial e posterior encaminhamento para apuração e responsabiliza-

ção dos fatos denunciados, o que confirma que ao Poder Judiciário é efetivamente 

atribuída “a função de analisar eventuais violações à integridade física e psicológica, 

bem como o natural estado de liberdade do indivíduo detido pré-cautelarmente, o 

que denota confiança e legitimidade à função judicante” (Lazari; Cordeiro; Razaboni 

Junior, 2021, p. 305).

Ocorre que para parte da doutrina, sendo realizada na modalidade virtual, a fun-

ção da audiência de custódia de servir como instrumento de fiscalização e controle da 

violência policial restaria sensivelmente comprometida. Nesse sentido:

A audiência de custódia por videoconferência pode não cumprir uma de suas importantes fun-

ções quando realizada por meio virtual, por não ser capaz de identificar adequadamente indí-

cios da prática de tortura ou de maus-tratos no momento da prisão [...] A presença física permite 

não somente que se investigue vestígios visuais (além do laudo do IML feito por peritos, o juiz 

pode fazer essa detecção na audiência), mas pressupõe a possibilidade de o preso se sentir em 

um ambiente seguro e favorável ao relato de torturas, maus-tratos ou outros tratamentos de-

gradantes. Ademais, o contato virtual, por meio de uma tela de computador ou de televisão, não 

é suficiente ou adequado porque impossibilita a percepção do caso e do acusado pelo julgador. 

Como, então, apurar marcas de violência à distância se a presença física é a melhor forma de 

verificar os vestígios? (Ocampos, 2022, p. 118).
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Diante da importância dessa função das custódias, os(as) juízes(as) que responde-

ram ao formulário foram especificamente questionados se foram relatados eventuais 

episódios de tortura, maus tratos e/ou tratamento cruel ou degradante durante alguma 

audiência de custódia por videoconferência que tivessem presidido.

Doze magistrado(as) registraram não ter tido qualquer relato de tortura ou de 

abuso nas audiências de custódia virtuais. Em outro giro, 23 juízes(as) paulistas decla-

raram já ter presidido audiência de custódia por videoconferência na qual o preso de-

nunciou suposta agressão policial por ele sofrida. “Não é comum esse tipo de relato, mas 

já aconteceu. Nos dois casos de que tive conhecimento, o Promotor de Justiça oficiante 

no ato se antecipou consignando na audiência que o Ministério Público estaria adotan-

do as providências para apuração da violência relatada pelo preso”, declarou o juiz M. 

“Sim, já houve relato de agressão supostamente praticada pela polícia militar durante a 

prisão em flagrante. Inclusive, no caso específico era possível verificar, pelo vídeo, que 

o custodiado possuía lesões”, destacou o juiz Q. Aliás, alguns juízes(as) evidenciaram em 

suas respostas que a realização da audiência de apresentação na modalidade remota 

em nada influiria quanto aos relatos de tortura e abusos policiais, em comparação com 

as audiências presenciais. “Sim e mandei realizar as apurações, como de praxe, da mesma 

forma que acontecia nas audiências presenciais”, declarou o juiz Z. “Sim, da mesma forma 

como ocorria com as audiências presenciais”, disse o juiz S. “Sim, com a mesma frequência 

acontecida nas presenciais”, destacou o juiz U.

Em sequência, os(as) magistrados(as) do Oeste Paulista foram instados a apontar, 

em comparação com as audiências presenciais, eventuais benefícios, vantagens, difi-

culdades, prejuízos e riscos da adoção da audiência de custódia virtual.

Na opinião do juiz R:

O maior benefício, a meu ver, diz respeito à economia de dinheiro público, já que não mais se 

fazem necessárias escoltas presenciais, o que apenas retarda a realização do ato. Na custódia pre-

sencial, o preso é obrigado a se deslocar da comarca em que apreendido para outra cidade onde 

haja cadeia pública, onde aguardará a realização da custódia no dia seguinte. Então, precisará 

regressar à comarca original para participar do ato, sendo posteriormente, em caso de manu-

tenção da prisão, encaminhado à penitenciária. Exemplo prático do custo desta logística: se o 

flagrante ocorresse na comarca de Rosana e a custódia não pudesse ser realizada no mesmo dia, 

a polícia era obrigada a levar o custodiado até a Cadeia Pública de Presidente Venceslau (dis-

tância de 160 km). No dia seguinte, eram obrigados a retornar a Rosana para a realização do 
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ato presencial (outros 160 km). Em caso de conversão do flagrante em preventiva, a escolta 

da SAP tinha que se deslocar de Presidente Venceslau ou Caiuá até Rosana e depois regressar 

para aqueles municípios, onde se situam as penitenciárias da região do Pontal. Além do custo 

elevado dessa estratégia, havia o risco concreto de fuga, considerando que se trata de estradas 

com baixo fluxo de transeuntes, sem sinal de celular e rodeadas de assentamentos rurais de 

extensa dimensão.

Nas palavras do juiz Z:

Os benefícios são muitos. Primeiro, o custo para o estado. Segundo, a própria garantia da in-

tegridade física do preso, que já está em outra unidade, normalmente sem relação com as ins-

tituições policiais responsáveis pela prisão, diminuindo-se o risco de eventuais intimidações 

pós audiência. Terceiro, a possibilidade de se realizar a audiência de forma mais célere e sem 

necessidade de deslocamento do juiz, advogados e demais atores do sistema de justiça, naquelas 

cidades em que não há estrutura judicial. Quarto, o próprio preso fica em uma situação mais 

confortável, já que as celas dos fóruns são demasiadamente precárias. Quinto, com a audiência 

virtual, seria possível a implementação do juiz de garantias, sem maiores custos.

O juiz A apontou como benefício da audiência de custódia virtual “a possibilidade 

de qualquer participante poder participar da audiência de qualquer lugar conectado à 

internet, o que amplia, inclusive, a possibilidade de escolha do defensor por parte do 

custodiado”.

O juiz T acrescentou, ainda, que a videoconferência “possibilita a participação de 

juízes e promotores que estejam porventura acumulando comarcas distintas”.

Declarou o juiz U: “Não vejo prejuízos. As garantias do cidadão dependem muito 

mais do posicionamento firme do magistrado enquanto garantidor dos direitos funda-

mentais dos presos do que da forma da realização da audiência”.

No mesmo sentido, o juiz Y, que outrora entendia mais adequada a realização do 

ato presencial, disse: “Não identifiquei qualquer prejuízo na adoção deste modelo”, re-

ferindo-se à audiência de custódia por videoconferência.

“Só vejo vantagens para todos”, declarou o juiz N, que anteriormente não tinha 

opinião formada acerca da possibilidade (ou não) de audiência de custódia a distância.

Apenas seis magistrados(as) respondentes salientaram possíveis dificuldades, 

prejuízos e riscos, sempre vinculados a inconsistências de ordem técnica, consoante já 
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destacado acima. “As dificuldades são aquelas oriundas de problemas técnicos”, disse 

o juiz G. “A desvantagem é que se um dia o sistema ter indisponibilidade pode atrasar o 

ato e atrapalhar a pauta”, declarou o juiz H. Sobre isso, assim obtemperou o juiz J: “Pode 

haver, evidentemente, dificuldades técnicas, as quais tendem a ser contornadas com 

a melhora das estruturas (computadores, sons e microfones) e sistemas disponíveis”.

Conforme demonstrado na seção anterior, o ordenamento jurídico positivo con-

tém norma expressa que proíbe realização de audiências de custódia virtuais (art. 3º-B, 

§ 1º, in fine, do CPP), contudo, tal norma está liminarmente suspensa por decisão do 

STF. Portanto, por ora, as audiências de custódia telepresenciais ainda resistem e são 

realizadas todos os dias na Justiça de São Paulo, como prática que substitui a análise 

meramente cartorial do APF, que acontecia ao início da pandemia, ao tempo em que 

ficaram suspensas as audiências judiciais.

De modo geral, o entendimento prevalecente é no sentido de que a realização da 

audiência virtual é preferível à mera análise formal do APF, em gabinete. Aliás, não é 

outra a conclusão que se extrai de estudo empírico empreendido pelo Instituto Alana: 

“esta solução foi tida como inadequada pelos defensores ouvidos, sendo avaliada como 

pior que o sistema de videoconferência” (Angotti; Vieira, 2022, p. 125). Ou, em outras 

palavras, as audiências virtuais podem ser vistas como “um mal necessário, sendo me-

lhor que o estado de paralisia ou o sistema de “despachos de gabinete” adotado em alguns 

estados no início da pandemia” (Angotti; Vieira, 2022, p. 127).

Ocorre que, com o encerramento da situação de calamidade pública, reconhecido 

pela Portaria GM/MS nº 913, de 22 de abril de 2022, que enfim declarou o encerramen-

to da Emergência em Saúde Pública da Covid-19 no Brasil, e pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS), que no dia 5 de maio de 2023, em Genebra, na Suíça, durante a 15ª ses-

são deliberativa do Comitê de Emergência, finalmente declarou o fim da Emergência 

de Saúde Pública de Importância Internacional (Espii) referente à Covid-19, torna-se 

demasiadamente relevante perquirir sobre a manutenção das audiências de custódia 

virtuais num período pós-pandemia, isto é, se continuarão como a “regra” em termos 

práticos, ou se serão admitidas somente em situações excepcionais ou mesmo se o seu 

uso será, de fato, vedado em toda e qualquer hipótese.

De acordo com Malan e Saad (2022, p. 374), a audiência de custódia é ato que foi 

concebido para ser presencial. Para os autores, “a regra geral deve ser a audiência de cus-

tódia presencial, sendo a modalidade por videoconferência uma exceção tolerável ex-

clusivamente durante a conjuntura de calamidade pública pandêmica”, acrescentando 
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que, mesmo nas hipóteses excepcionais que autorizem a audiência de custódia no 

formato virtual, há de ser imprescindível prévia decisão judicial fundamentada que 

justifique a impossibilidade fática de realização presencial do ato. Logo, as audiências 

de custódia virtuais seriam excepcionais e a sua realização ficaria condicionada à com-

provação da necessidade de realização do ato na modalidade telepresencial, à luz das 

particularidades de cada caso concreto.

Ocampos (2022, p. 121), por sua vez, entende que não há justificativa válida para 

o emprego da videoconferência, uma vez que “a audiência de custódia não cumpre suas 

funções quando realizada por esse meio, sobretudo os objetivos de controle da porta de 

entrada do sistema prisional”, além de assegurar respeito aos direitos da pessoa presa e 

de fiscalizar, prevenir e combater a violência policial.

Nessa toada, os(as) juízes(as) do Oeste Paulista foram instados a responder ao 

seguinte questionamento, para o encerramento do questionário: “é possível que as 

audiências de custódia permaneçam sendo realizadas remotamente, por videoconfe-

rência, mesmo após o término da situação de calamidade pública decorrente da pande-

mia de Covid-19?”

Todos(as) os(as) 35 magistrados(as), sem exceção, responderam afirmativamente 

à questão, entendendo ser possível a realização de audiências de custódia na modalida-

de virtual mesmo no período pós-Covid. A propósito, muitos manifestaram que, em 

seu sentir, essa modalidade seria recomendável, e deveria ser, inclusive, adotada como 

regra doravante.

Para o juiz C: “Entendo ser possível e recomendável, a tecnologia deve ser usada e 

é o futuro. Não há razão para retroceder ou se apegar ao passado. O Direito deve acom-

panhar a sociedade, a qual, hoje, é conectada”.

No mesmo sentido, segundo o juiz H: “a utilização desse recurso tem muitas van-

tagens e seria um retrocesso voltar às audiências presenciais, não há prejuízo”. O juiz B 

entende que “o sistema merece ser mantido, em razão dos benefícios”.

Ainda, para o juiz X: “a forma virtual é suficiente para a finalidade do ato”. Segun-

do o juiz K: “há apenas benefícios, tanto ao custodiado, quanto ao Estado”.

E arremata o juiz G: “Penso que tais alterações vieram para ficar”.

O juiz Y entende que “deveria ser adotada como regra a realização virtual, facul-

tando ao magistrado a opção de realizá-la presencialmente”. Na mesma esteira, tam-

bém o juiz V aduz que a audiência de custódia é “sempre possível remotamente, desde 

que por opção do julgador a partir da realidade local da região”.
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Na opinião do juiz M:

Acredito que audiências por videoconferência constituem uma realidade consolidada, que sub-

sistirá no pós-pandemia. Isso porque, sob o aspecto de garantias, salvo equivocada compreen-

são, não se tem percebido a ocorrência de prejuízos. Por outro lado, é algo que tem se mostrado 

mais cômodo e econômico. Assim, não estando sendo detectadas violações a direitos, a tendên-

cia é sua permanência.

Todos os respondentes manifestaram entender que as audiências de custódia po-

dem continuar sendo realizadas via videoconferência. Cinco juízes(as) destacaram que, 

em seu sentir, a modalidade virtual deveria ser adotada como regra, eis que benéfica.

Desse modo, à luz dos dados empíricos ora apresentados, o cenário fático exis-

tente até a data da publicação desta pesquisa é o seguinte: as audiências de custódia são 

realizadas, na maioria das Comarcas do Poder Judiciário paulista, mesmo após o tér-

mino da pandemia, na modalidade virtual, o que conta com a aderência de boa parte 

dos magistrados de São Paulo, como o grupo entrevistado (juízes/as do Oeste Paulista), 

que, embora limitado, aponta para uma direção aproximada da realidade vivenciada 

no Estado. Com efeito, como se viu, os(as) magistrados(as) de São Paulo são entusiastas 

das audiências de custódia na forma virtual, pois, malgrado reconheçam algumas defi-

ciências na modalidade, identificam expressivas vantagens na adoção da prática, o que 

a torna válida e recomendável, mesmo no período do pós-pandemia.

4.	 Considerações finais

O presente artigo apresentou, de início, o irregular percurso histórico que deu azo à 

consagração jurídica do instituto das audiências de custódia em terras brasileiras. Foi, 

então, demonstrado que, não sem longa demora, no ano de 2015 houve a efetiva im-

plantação das audiências de apresentação no Brasil e no ano de 2019 foi incluída previ-

são legal expressa da obrigatoriedade de realização de tais audiências, no CPP.

A audiência de custódia, comumente, é realizada logo após a comunicação de pri-

são em flagrante, caracterizando-se assim como um instituto pré-processual que, não 

raras vezes, representa a “porta de entrada” do sistema judiciário criminal. Trata-se de 

ato que substitui o anterior modelo cartorial de mera análise do APF, em gabinete.
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Destarte, o instituto tem o relevante mérito de oxigenar a decisão judicial inicial 

com os influxos do contraditório, em reforço ao sistema acusatório, inaugurando um 

modelo de natureza oral, que oportuniza debate verbal entre as partes, bem como per-

mite que sejam detectadas circunstâncias de natureza não-verbal que poderiam passar 

desapercebidas numa simples e frágil análise cartorária de autos em folhas de papel. 

Além disso, o exame da imprescindibilidade da continuidade da prisão, realizada na 

custódia, se conecta a importante objetivo anunciado do instituto, qual seja, evitar o 

superencarceramento no Brasil.

Em seguida, foi exposta a candente controvérsia que envolve a (in)admissibilidade 

da realização das audiências de custódia por videoconferência, com muitas idas e vindas, 

incluindo alteração de anterior entendimento do CNJ, derrubada de veto presidencial 

e concessão de liminar do STF, suspendendo a eficácia de texto legal que veda o ato na 

via remota.

Na segunda parte da presente pesquisa, de natureza empírica, optou-se por coletar 

as primeiras impressões dos juízes e das juízas do Oeste Paulista sobre as audiências de 

custódia por videoconferência, com o objetivo de salientar eventuais impactos que a 

realização do ato, na prática, provocou na concepção dos(as) magistrados(as) quanto 

à possibilidade de audiência de custódia virtual. Evidentemente, a pesquisa é limitada 

e não tem a pretensão de representar a opinião de todos(as) os(as) juízes(as) paulistas, 

sobretudo diante de seu recorte pontual e seu alcance reduzido (afinal, o questionário 

foi efetivamente respondido por apenas 35 magistrados, num universo total de mais 

de mil juízes(as) em exercício na Justiça do Estado de São Paulo).

A bem dizer, o que se pretendeu foi coletar subsídios concretos que imprimam ao 

tema um “olhar sobre a realidade prática” (Law in action), contribuindo, pois, para que 

a discussão seja irradiada com considerações de ordem fático-material. Afinal, como 

dito por um(a) dos(as) juízes(as) que respondeu ao formulário de pesquisa, o direito pre-

cisa acompanhar as mudanças que ocorrem na sociedade, sob pena de quedar ultrapas-

sado e se tornar ineficiente. E, sem dúvidas, a sociedade contemporânea é cada vez mais 

próxima do uso constante e diário da tecnologia, que se espraia entre as atividades mais 

comezinhas do cotidiano.

A propósito, o advento da pandemia da Covid-19 ampliou, ainda mais, o uso da 

tecnologia pelo Poder Judiciário e provocou uma célere expansão das audiências vir-

tuais, inclusive com o emprego inédito da videoconferência para realização de audiên-

cia de custódia. Ora, nesse cenário de significativas mudanças, é importante mirar a 
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prática, para dela extrair possíveis caminhos (verossímeis e tangíveis) a serem pavi-

mentados no futuro.

À vista dos resultados coletados na segunda parte, por meio das respostas forne-

cidas pelos(as) juízes(as) que responderam ao questionário semiestruturado, é forçoso 

concluir que a concepção amplamente majoritária dos juízes do Oeste Paulista é favo-

rável à realização da audiência de custódia por videoconferência, por entender que se 

trata de ato mais ágil, prático, célere e cômodo, em comparação com as audiências pre-

senciais, e, a par disso, que o uso da tecnologia, ao menos na forma como foi implantada 

no Estado de São Paulo, não impede o pleno exercício dos direitos fundamentais da 

pessoa presa e tampouco dificulta a fiscalização de eventual violência policial. Nesse 

sentido, aliás, é interessante notar que, em boa medida, os(as) magistrados(as) que an-

teriormente eram contrários à audiência de custódia virtual, ou tinham dúvidas sobre 

sua validade, após realizar tais atos na prática profissional e acompanhar, in concreto, a 

forma como é conduzido, passaram a ser entusiastas de tais audiências remotas. Inclu-

sive, todos aqueles que responderam ao formulário de pesquisa manifestaram opinião 

no sentido de que as audiências de custódia remotas devem permanecer no período 

pós-pandemia.
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